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PROCESSO TCE Nº 03033/19 

JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO. 

AUTORIDADE 
Responsável: 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

ASSUNTO: DENÚNCIA REFERENTE AO PROCESSO 
LICITATÓRIO DE Nº 5/2019. 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA : 

REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR EMITIDA 
PELO CONSELHEIRO RELATOR (DECISÃO 
SINGULAR DS2 TC 00013/19). ARQUIVAMENTO 
do presente processo por PERDA DE OBJETO. 
 

 

ACÓRDÃO – AC2 -00618/19 

 

Os presentes autos referem-se à denúncia referente ao procedimento 
licitatório nº 0005/2019, na modalidade Pregão Presencial, realizado pela 
Prefeitura Municipal de Cabedelo, tendo como objeto Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços especializados para a elaboração e implantação 
do plano estratégico CABEDELO- 2040, com Horizonte de 22 anos, baseado na 
metodologia de Gestão BSC-BALANCED SCORECARD. 

 
Segundo o denunciante, foram identificadas imperfeições/ilegalidades no Edital, 

contra as quais se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades 
observadas por seus clientes para participar de forma competitiva do certame. Assim, para 
que sejam preservadas as finalidades precípuas da licitação, impende ser 
anulado/reformulado o instrumento convocatório do Pregão Presencial 005/2019 e os 
demais atos subsequentes realizados no bojo do procedimento do referido procedimento 
licitatório e o eventual contrato administrativo dele adjacente, se houver.  

� Exigência de habilitação excessiva; 
� Violação ao art. 31 da lei 8.666/93 – ilegalidade na exigência de 

demonstração de fluxo de caixa e índices de endividamento; 
� Ilegalidade e restrição ao caráter competitivo da licitação – exigência de 

apresentação de procuração com firma reconhecida por autenticidade. 
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A Auditoria emitiu o relatório (fls. 87/106) nos seguintes termos resumidos: 

A título preliminar, esta Auditoria destaca os seguintes pontos: 
1) Por conta do cancelamento do doc. 5487/19, o relatório exordial de Auditoria (doc. 
5487/19, fls.33/38) – emitido em relação à versão inicial do edital em questão - não 
chegou a ser analisado pelo Ilmo. Relator. 
Nesse contexto, verifica-se que a atitude adequada por parte do gestor deveria 
ser a publicação de errata do instrumento convocatório no mesmo doc. 
5487/19, uma vez que se trata do mesmo procedimento licitatório (nº 5/2019) 
e visto que o cancelamento viria a impedir que o relatório emitido (já 
constante dos autos à época do cancelamento) fosse apreciado pelo juízo 
desta Corte. 
2) Será avaliado, antes dos pontos aventados na presente denúncia, o enquadramento do 
novo edital nos critérios anteriormente utilizados para a solicitação do pedido 
acautelatório realizado por esta Auditoria, de forma que todos os questionamentos sejam 
consolidados para a decisão do Eminente Relator. 
3) Uma vez que a denúncia versa sobre pontos da versão inicial do edital, a cada ponto 
atacado na peça do denunciante, será verificado se o tratamento da matéria em questão 
persiste na nova versão do edital, de forma a evitar esforço despiciendo. 
 
Da avaliação da compatibilidade do objeto licitado com a modalidade licitatória 
escolhida, conclui-se que o Pregão não é modalidade adequada para licitar a 
implantação do BSC, por não se enquadrar na definição de “serviço comum”, tal como 
exige a Lei 10.520/02 para sua adoção. 
 
Da análise da denúncia 3033/19 
 

A) Quanto à exigência de habilitação excessiva - considera que a exigência de 
número mínimo de atestados cerceia a participação de licitantes qualificados, uma 
vez que o fato de um licitante ter somente um atestado de capacidade técnica não 
o torna incapaz de executar o serviço com sucesso. De igual forma, um licitante 
que possui dois ou mais atestados não é necessariamente mais capacitado que 
concorrentes que apenas possuam um. Assim, sugere-se, em relação a esse item, 
que só se exija um atestado da realização de serviços similares, sob pena de 
fulminar a relação isonômica que deve existir entre os pretensos participantes. 

 
B) Quanto à violação ao art. 31 da Lei 8.666/93 – Ilegalidade na exigência 

de Demonstração de Fluxo de Caixa e índices de endividamento - Ao 
analisar o item editalício ora atacado pelo denunciante, não há qualquer exigência 
feita em relação a índices de rentabilidade, lucratividade, nem qualquer valor 
mínimo de faturamento. Entretanto, a exigência de índice de endividamento sem 
definição de qualquer parâmetro objetivo para avaliação da habilitação e sem 
justificativa no processo administrativo de origem contraria jurisprudência 
consolidada pelo TCU. Portanto, em relação a este item, solicita-se que o gestor 
faça uma das seguintes ações: 1. Defina o valor do índice de endividamento total 
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que é aceitável para fins de habilitação e justifique formalmente a utilização de tal 
índice no processo administrativo de origem; ou 2. Exclua a exigência de 
apresentação do índice de endividamento. 

 
B) Quanto à ilegalidade e restrição ao caráter competitivo da licitação - 

exigência de apresentação de procuração com firma reconhecida por 
autenticidade - Como consequencia da posição já largamente defendida na 
doutrina e em sede jurisprudencial, foi aprovada a Lei Nacional 13.726/2018, que, 
em seu art. 3º, I, formalizou a dispensa da exigência de reconhecimento de firma 
lavrado em cartório na relação de qualquer cidadão com órgãos e entidades dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Pelo exposto, 
esta Auditoria considera procedente a denúncia em relação a este item, e solicita 
ao Eminente relator que determine que o gestor responsável republique o edital 
com a retirada da exigência do reconhecimento de firma lavrado em cartório. 

 
Das conclusões 
 

Recomendação de correção da falha identificada no TRAMITA - solicita-se que 
seja feita recomendação à ASTEC para que se corrija a falha encontrada, isto é, que se 
impeça que um documento seja cancelado no TRAMITA quando já estiver instruído com 
relatório da Unidade técnica. 
 
Do pedido de suspensão cautelar - solicita-se, nos termos do art. 195 do Regimento 
Interno deste Areópago, que seja realizada a suspensão cautelar do Pregão Presencial 
SRP 00005/2019, por entender presentes os seguintes requisitos: 
❖ Fumus bonis iuris: restou comprovada a incompatibilidade da utilização da 
modalidade licitatória pregão para a implementação do Balanced Scorecard (BSC), uma 
vez que se trata de modelo de gestão cuja implantação configura-se em serviço 
eminentemente intelectual, que, além disso, carece de parâmetros objetivos de 
definição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos, não se 
enquadrando na definição de “serviço comum” exigida pela Lei 10.520/02. Ademais, da 
análise da denúncia 03033/19, verificaram-se diversas irregularidades que conferem 
plausibilidade jurídica para o pedido acautelatório; 

❖ Periculum in mora: a sessão de julgamento será realizada em 11/03/2019, isto é, 
ainda não ocorreu. Nesse contexto, a suspensão seria essencial para que as devidas 
correções fossem feitas e fosse evitada a seleção decorrente de procedimento ilegal. 
 
Nesse diapasão, solicita-se, no mérito da cautelar, que sejam requeridas do Gestor 
as seguintes medidas para a regular observância do ordenamento jurídico pátrio e 
para a efetiva proteção do interesse público envolvido: 
❖ Mudança da modalidade de licitação, uma vez que o pregão só se compatibiliza 
com bens e serviços comuns, conforme art. 1º da Lei 10.520/02; 

❖ Em relação ao item 6.1.4 do termo de referência (fl. 74): o Quanto ao item “a”, 
apresentar justificativa técnica da pertinência em relação ao objeto licitado, ou 
excluir tal item; 
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Quanto ao item “b”, excluir a exigência de tempo mínimo de formação para o 
coordenador técnico; 
Quanto ao item ‘c’, excluir a exigência do tempo de 3 anos consecutivos em 
cargo de direção ou administração em gestão pública; 
Quanto ao item ‘g’, alterá-lo de forma a exigir apenas um atestado de realização 
de serviços que caracterizem sua capacitação técnica. 
❖ Em relação à cláusula 7.2.2 do edital (fl. 59), excluir a exigência de 
reconhecimento de firma em cartório; 
❖ Em relação ao item ‘C6’ da cláusula 9.2.3 do Edital (fl. 61), realizar uma das 
seguintes ações: 
Definir o valor do índice de endividamento total que é aceitável para fins de habilitação e 
justificar no processo administrativo a necessidade de utilização de tal índice; ou 
Excluir a exigência de apresentação do índice de endividamento. 

❖ Republicar de forma ampla o instrumento convocatório no Diário Oficial do 
Estado, em jornais de grande circulação Estadual e Municipal e em outros meios 
que a Administração julgue importante, conforme exigido pelo art. 21 da Lei 8.666/93; 
❖ Enviar cópia do edital com as alterações supramencionadas e com comprovação da 
publicação em meio oficial a esta Corte de Contas; 
❖ Aguardar o levantamento da cautelar pelo Eminente Relator para a realização da 
licitação. 
 

 

DECISÃO DO RELATOR 

 
O Relator, no uso de sua competência consonante ao estabelecido no 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado (Art. 87, X; Art. 195, §§ 1º, 
2º) que dispõe acerca da adoção de medida cautelar, acatou as constatações bem 
fundamentadas da Auditoria e decidiu: 

ASSINAR o prazo de 15 (quinze) dias ao Prefeito Municipal de Cabedelo, Sr. 
VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO para que proceda as seguintes medidas para a 
regular observância do ordenamento jurídico pátrio e para a efetiva proteção do interesse 
público envolvido, referente ao procedimento licitatório nº 0005/2019. 

 

❖ Mudança da modalidade de licitação, uma vez que o pregão só se compatibiliza 
com bens e serviços comuns, conforme art. 1º da Lei 10.520/02; 
 

❖ Em relação ao item 6.1.4 do termo de referência (fl. 74): Quanto ao item “a”, 
apresentar justificativa técnica da pertinência em relação ao objeto licitado, ou 
excluir tal item; Quanto ao item “b”, excluir a exigência de tempo mínimo de 
formação para o coordenador técnico; Quanto ao item “c”, excluir a exigência do 
tempo de 3 anos consecutivos em cargo de direção ou administração em gestão 
pública; Quanto ao item “g”, alterá-lo de forma a exigir apenas um atestado de 
realização de serviços que caracterizem sua capacitação técnica. 
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❖ Em relação à cláusula 7.2.2 do edital (fl. 59), excluir a exigência de 
reconhecimento de firma em cartório; 
 
❖ Em relação ao item “C6” da cláusula 9.2.3 do Edital (fl. 61), realizar uma das 
seguintes ações: Definir o valor do índice de endividamento total que é aceitável para 
fins de habilitação e justificar no processo administrativo a necessidade de utilização de tal 
índice; ou o Excluir a exigência de apresentação do índice de endividamento; 

 
� Republicar de forma ampla o instrumento convocatório no Diário Oficial 
do Estado, em jornais de grande circulação Estadual e Municipal e em outros 
meios que a Administração julgue importante, conforme exigido pelo art. 21 da Lei 
8.666/93; 
 
❖ Enviar cópia do edital com as alterações supramencionadas e com 
comprovação da publicação em meio oficial a esta Corte de Contas; 
 
❖ Aguardar o levantamento da cautelar pelo Eminente Relator para a realização 
da licitação; 

 
� DETERMINAR a oitiva da Auditoria sobre a matéria, após defesa e 
comprovação das providências adotadas. 

 
 

VOTO DO RELATOR 
 
Após expedição da medida cautelar (DECISÃO SINGULAR – DSAC2 – TC - 

00013/19), o Prefeito Municipal e gestor da Prefeitura Municipal de Cabedelo, 

encaminhou a esta Corte de Contas documentos (Doc. nº 22.014/19), em 

25/03/2019, que demonstra a REVOGAÇÃO do Pregão Presencial 

005/2019, motivo da referida medida cautelar.  

Diante do exposto, o Relator vota pelo cumprimento da citada medida 

cautelar, expedida por meio da DECISÃO SINGULAR – DSAC2 – TC - 

00013/19, com ARQUIVAMENTO do presente processo por PERDA DE 

OBJETO. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

 
Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer oral do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 

ACORDAM em declarar a INSUBSISTÊNCIA da medida cautelar, expedida 

por meio da DECISÃO SINGULAR – DSAC2 – TC - 00013/19, com 

ARQUIVAMENTO do presente processo por PERDA DE OBJETO. 

 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 
João Pessoa, 26 de março de 2019. 

 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
_______________________________________________________________ 

Conselheiro Arthur Cunha Lima - Presidente da 2ª Câmara  
 
 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
________________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator 
 
 
 

ASSINADO ELETRONICAMENTE NO FINAL DA DECISÃO 
________________________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
 

 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

27 de Março de 2019 às 09:03

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Bradson Tibério Luna Camelo

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

26 de Março de 2019 às 15:06 27 de Março de 2019 às 12:35


